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Introdução
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O alvorecer do século XXI tem evidenciado 
um aspecto extremamente relevante e aparen-
temente incontornável nas relações internacio-
nais: a competição entre grandes poderes.  Essa 
constatação, fortemente apoiada no paradigma 
realista, advém de um comportamento recorren-
te entre os Estados-Nação. Diante de um mun-
do anárquico, no qual uma autoridade superior 
seria incapaz de resolver os diversos contencio-
sos, os países entendem que a melhor maneira 
de sobreviver é tornar-se o mais poderoso ator, 
garantindo que outras potências não exerçam 
um poder hegemônico sobre sua região (Mear-
sheimer, 2022).

Nesse contexto, a geopolítica contemporâ-
nea tem sido marcada pela emergência de uma 
nova era de competição entre os Estados Unidos 
da América (EUA), a China e a Rússia. A alian-
ça estratégica entre Pequim e Moscou contém, 
em sua essência, o profundo descontentamen-
to com a ordem internacional estabelecida no 
pós-Guerra Fria e a disposição de seus regimes 
de expandir seu poder e infl uência no mundo. 
Os constantes embates entre esses colossos, nas 
mais diversas expressões de seus poderes nacio-
nais, têm o potencial para infl uenciar o destino 
de inúmeras nações ao redor do globo (Brands, 
2022). Nesse conjunto, situa-se o Brasil, país 
com a quinta maior extensão territorial, estan-
do entre os dez países mais populosos e que se 
coloca entre as maiores economias do planeta.

Hodiernamente, o Estado brasileiro tem 
pautado sua inserção internacional com base 
nos princípios norteadoras de sua política exter-
na, consagrados em sua Constituição, que pri-
vilegiam a paz e o diálogo na solução das con-
trovérsias entre as nações (Brasil, 1988). Dessa 
maneira, o Brasil tem participado de inúmeros 
organismos multilaterais, destacando-se em 
importantes questões como a preservação do 
meio ambiente e a segurança alimentar (Pereira, 
2018). 

Muito embora o legado diplomático brasi-
leiro seja importante como instrumento de sua 
inserção externa, os atuais desdobramentos da 
conjuntura mundial chamam a atenção para a 
necessidade de fortalecer as capacidades de 
projeção internacional do país (Côrrea, 2014). 
Assim, a Política Nacional de Defesa (PND) 
contribui para a projeção do Brasil no concerto 
das nações, bem como para a ampliação de sua 
inserção em processos decisórios internacionais 
(Brasil, 2020).

O presente ensaio tem como objetivo central 
apresentar eventuais desafi os para a implemen-
tação da PND em virtude de uma nova era de 
competição entre grandes potências mundiais. 
Para atingi-lo, analisará a atual conjuntura in-
ternacional inaugurada no período pós-Guerra 
Fria, bem como os principais objetivos declara-
dos pela atual PND, enviada para a aprovação 
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do Congresso Nacional em 2020. Por fi m, es-
pera-se que a comparação entre as premissas da 
PND e as eventuais características de uma nova 
ordem mundial que se descortina possa revelar 
alguns desafi os para a consecução dos objetivos 
de defesa do país.

A atual conjuntura mundial 

A dissolução da União Soviética e o con-
sequente fi m da Guerra Fria inauguraram um 
novo período nas relações internacionais, carac-
terizado pelo paradigma da universalização da 
democracia liberal como a forma fi nal de gover-
no humano (Fukuyama, 1989). A defesa de uma 
comunidade internacional baseada nas liberda-
des individuais, na propriedade privada e nos 
mercados abertos mostrava-se como um refl exo 
da posição hegemônica alcançada pelos EUA ao 
longo do século XX (Kotki, 2021).

A história não acabou, nem tampouco as 
disputas por poder entre as nações. Ao contrá-
rio, as décadas que sucederam o fi m da bipo-
laridade têm sido marcadas pela ocorrência de 
inúmeros confl itos ao redor do globo, em face 
das pressões decorrentes de uma sociedade cada 
vez mais globalizada (Mattos, 2005). Nesse con-
texto, destacaram-se novos pensadores e teorias 
geopolíticas que buscaram depreender uma vi-
são sobre a distribuição do poder mundial. 

 O professor Samuel Huntington anteviu, 
em sua célebre obra O Choque das Civilizações e 
a Recomposição da Ordem Mundial, que o cenário 
pós-Guerra Fria seria caracterizado pela emer-
gência de movimentos separatistas e de cunho 
religioso, para os quais as identidades culturais 
representariam um aspecto fulcral (Huntington, 
1998).

A visão prospectiva de Huntington incluía 
ainda uma nova ordem mundial liderada por 
Estados-núcleos, com cultura e valores comuns, 
em detrimento de uma sociedade universal ca-
pitaneada pelos EUA e seus aliados ocidentais 
(Ibid, 1998). 

Figura 1 – O mundo das civilizações pós-1990
Fonte: Huntington, 1998
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De fato, os acontecimentos ocorridos nas úl-
timas décadas pareciam validar essa teoria. Tal 
como propunha o autor, o cenário internacional 
parecia estar cada vez mais centrado em estru-
turas de poder que espelhavam o conjunto de 
civilizações do mundo. Esse fato é claramente 
observável com a afi rmação da China como 
grande potência mundial, pela emergência da 
Índia como relevante ator no continente asiá-
tico e pelo crescimento econômico dos países 
muçulmanos, particularmente no Oriente Pró-
ximo, cujas reservas de combustíveis fósseis têm 
lhes garantido maior protagonismo nos foros de 
discussão mundial.

Uma ressalva sobre a Rússia, porém, deve ser 
feita. A Teoria do Choque das Civilizações, em 
última instância, buscava identifi car uma nova 
composição de forças políticas no planeta e pro-
por linhas de ação a serem seguidas pelos for-
muladores da política externa norte-americana, 
país que, por óbvio, lidera a civilização ocidental. 
Nesse sentido, a obra supunha uma mudança 
no comportamento da Federação Russa, com a 
aderência aos princípios basilares que norteiam 
a organização dos países da Europa Ocidental, 
e o consequente abandono da rivalidade estraté-
gica com os EUA (Huntington, 1998).

O articulista, no entanto, foi incapaz de visu-
alizar a ascensão do grupo político liderado por 
Vladimir Putin e de seu projeto de refundação da 

Grande Mãe Rússia. Esse movimento foi mar-
cado pela retomada de um planejamento estra-
tégico de longo prazo, com a restauração de sua 
infl uência na Europa Oriental e na Ásia Cen-
tral, particularmente sobre as antigas repúbli-
cas soviéticas. Além disso, Putin restabeleceu à 
Federação Russa um papel de protagonismo no 
Oriente Médio e na África, por meio de venda 
de armas, inteligência e de guerras de procura-
ção (Brands, 2022). Em última análise, o gover-
no de Moscou tem conduzido uma guerra con-
tra o Estado ucraniano desde fevereiro de 2022, 
fato que coloca em xeque a suposta unidade da 
civilização ortodoxa. 

Outra teoria que merece destaque é a da In-
certeza ou da Turbulência. Formulada pelo pro-
fessor francês Pierre Lellouche em sua obra Le 
Nouveau Monde: de l’Ordre de Yalta au Desordre des 
Nations, publicada em 1992, tem como base o 
cenário caracterizado por uma desordem mun-
dial, que poderia durar até três décadas (Mafra, 
2006).

Infl uenciado pelos fatos portadores de futu-
ro que estavam ocorrendo, ou haviam ocorrido 
em um passado recente, Lellouche defi niu os 
eventos futuros, que incluíam turbulência pro-
vocadas por inúmeros confl itos de índole social, 
étnica, racial, fanatismo religioso, fome, imigra-
ções e ameaças de uso de armas de destruição 
em massa (Mattos, 2005).

Figura 2 – Incerteza ou Turbulência
Fonte: Mafra, 2006
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Essa visão prospectiva tem se materializado 
por meio de sucessivos acontecimentos ao re-
dor do mundo, tais como: as guerras nos Balcãs 
e no Cáucaso, ocorridos na década de 1990; os 
distúrbios e revoluções na África Setentrional 
e no Oriente Médio, conhecidos em conjunto 
como Primavera Árabe; a possibilidade de exis-
tência de armas de destruição em massa, par-
ticularmente nucleares, no Irã, no Iraque e na 
Coreia do Norte; distúrbios raciais nos EUA, 
cuja maior expressão pode ser encontrada no 
movimento Black Lives Matter; imigração em 
massa para os países da União Europeia; e o re-
armamento do Japão, que tem voltado a investir 
nas capacidades militares de suas Forças de Au-
todefesa (Mafra, 2006).

O autor previu ainda que não haveria um 
poder capaz de controlar a turbulência ocasio-
nada por esses eventos, imprevisíveis na forma 
e intensidade. Haveria de surgir, portanto, um 
período de ausência temporária de um efi ciente 
órgão ordenador, ou seja, uma inefi cácia das ins-
tituições forjadas pela estrutura de poder mun-
dial concebida após a Segunda Guerra Mundial 
(Mattos, 2005). Esse arcabouço, concebido e 
capitaneado pelos EUA, permitiu-lhes passar 
por todas as crises da Guerra Fria e exercer seu 
papel de polícia do mundo até os dias atuais (Sa-
raiva, 2006, p. 35).

Figura 3 – Hegemonia Norte-Americana pós-Segunda 
Guerra Mundial
Fonte: O autor (adaptado de Saraiva, 2006)

Nesse diapasão, os eventos dos últimos anos 
parecem sugerir que uma pretensa ordem unipo-
lar deixou defi nitivamente de existir. Muitos pa-
íses estão insatisfeitos com a maneira pela qual 
enxergam o mundo e buscam modifi cá-lo em 
benefício próprio. Tal cenário tem sido manifes-
tado no comportamento da China e da Rússia, 
grandes potências que se ressentem da hegemo-
nia norte-americana e que têm confrontado os 
EUA em todas as expressões de seus poderes 
nacionais. Ambos têm invocado o princípio da 
soberania do Estado para operar conforme suas 
necessidades, à medida que buscam estabelecer 
novas regras nas áreas de ciberespaço e de ou-
tras novas tecnologias (Menon, 2022).

A nova era de competição geopolítica, não 
obstante, tem sido acompanhada pela aparen-
te perda da credibilidade e da legitimidade do 
sistema internacional. Tal percepção tem sido 
compartilhada por grande número de países 
subdesenvolvidos, que têm observado uma per-
manente incapacidade dos organismos multila-
terais na solução de problemas, como o aqueci-
mento global e os efeitos nefastos da pandemia 
da covid-19. Assim, uma espécie de anarquia 
encontra-se surgindo nas relações internacio-
nais, comprometendo a atual estrutura de poder 
edifi cada pelos EUA e seus aliados (Id., 2022).

A Política Nacional de  Defesa

A Política Nacional de Defesa (PND) é o 
principal documento do governo brasileiro para 
elaborar suas políticas de defesa do território 
nacional, estabelecendo objetivos e diretrizes 
a serem seguidos no preparo e no emprego de 
suas Forças Armadas (Corrêa, 2014). Desde sua 
primeira versão, aprovada em 1996, tem sido 
constantemente revisada e atualizada pelas su-
cessivas gestões do governo federal.

A atual PND foi submetida ao Congresso 
Nacional para sua apreciação no ano de 2020. 
Esse documento apresenta uma concepção po-
lítica  baseada  no trinômio: Desenvolvimento, 
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Diplomacia e Defesa. Dessarte, a paz e a es-
tabilidade nas relações internacionais requerem 
ações integradas e coordenadas para: reduzir as 
defi ciências estruturais do país; conjugar inte-
resses confl itantes entre o Brasil e outros paí-
ses; e dissuadir ou enfrentar ações hostis (Brasil, 
2020).

Dessa forma, a PND foi concebida de acor-
do com 15 pressupostos, que irão orientar a 
formulação dos Objetivos Nacionais de Defesa 
(OND). Nesse contexto, destacam-se: a defesa 
do uso sustentável dos recursos naturais, respei-
tando a soberania dos Estados; a cooperação no 
âmbito internacional e a integração entre os pa-
íses sul-americanos; a atuação em operações in-
ternacionais sob a égide de organismos interna-
cionais; o apoio às iniciativas para a eliminação 
de armas de destruição em massa; e o repúdio a 
qualquer intervenção na soberania dos Estados 
(Brasil, 2020).

É mister observar que, uma vez que se trata 
de um documento voltado para fazer frente a 
ameaças externas, muitos dos aspectos nele con-
tidos fazem uma clara menção ao ambiente in-
ternacional. A leitura da PND permite depreen-
der que o Estado brasileiro se encontra atento às 
mudanças no cenário mundial, particularmente 
na competição pela supremacia global, com re-
fl exos na rivalidade entre os Estados e na expan-
são dos gastos militares de defesa (Id., 2020).

Consoante com essa perspectiva, o Ministé-
rio da Defesa tem trabalhado na elaboração de 
cenários prospectivos, ou seja, com reportes de 
ações em curso ou futuras que incluem infor-
mações acerca de ameaças, contextos, antece-
dentes político-militares, suposições, restrições, 
limitações e outros pontos de interesse deseja-
dos para o planejamento (Migon; Silva, 2023). 
Assim, a Assessoria Especial de Planejamento 
(ASPLAN) publicou, no ano de 2017, o docu-
mento Cenário de Defesa 2020-2039.

Tal instrumento tem o propósito de contri-
buir para o desenvolvimento do processo de pla-
nejamento estratégico do Ministério da Defesa e 

fundamentar a redação da PND, da Estratégia 
Nacional de Defesa (END), dos planos setoriais 
e dos Planos Estratégicos das Forças Singulares 
(Brasil, 2017). Essa publicação apresenta aspec-
tos conjunturais e estruturais que poderão afetar 
a segurança e a defesa nacionais, os quais serão 
essenciais para a identifi cação das capacidades 
necessárias para a garantia da soberania e da in-
tegridade do Estado brasileiro (Id., 2017).

Em decorrência da análise dos ambientes 
nacional e internacional, são estabelecidos os 
oito OND, que devem ser interpretados com as 
condições a serem alcançadas e mantidas per-
manentemente pela nação brasileira no âmbito 
de defesa (Brasil, 2020):

I. Garantir a soberania, o patrimônio nacional e 
a integridade territorial;
II. Assegurar a capacidade de defesa para o 
cumprimento das missões constitucionais das 
Forças Armadas;
III. Promover a autonomia tecnológica e pro-
dutiva na área de defesa;
IV. Preservar a coesão e a unidade nacionais;
V. Salvaguardar as pessoas, os bens, os recursos 
e os interesses nacionais situados no exterior;
VI. Ampliar o envolvimento da sociedade bra-
sileira nos assuntos de Defesa Nacional;
VII. Contribuir para a estabilidade regional e 
para a paz e a segurança internacionais; e
VIII. Incrementar a projeção do Brasil no con-
certo das nações e sua inserção em processos 
decisórios internacionais.

Em última instância, a PND e seus OND es-
tão condicionados à realidade presente e futura 
dos fatos, nos âmbitos interno e externo. Suas 
implicações orientam as ações estratégicas, me-
didas necessárias para concretizar a capacidade 
defensiva do país e que demandam longo prazo 
e continuidade para sua implementação (Lima, 
2008).

Desafios para a Política Nacional de 
Defesa

A nova era de competição geopolítica mun-
dial demandará enormes esforços ao Estado 
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brasileiro para a consecução de seus objetivos 
nacionais de defesa. De fato, a ocorrência de 
fatores externos exercerá grande infl uência na 
implantação de políticas públicas que alcancem 
os efeitos desejados para a segurança nacional.

Inicialmente, é necessário considerar que o 
Brasil detém relações políticas e econômicas 
privilegiadas com a Rússia e com a China, prin-
cipais potências antagônicas à primazia norte-
-americana no mundo. O país é membro fun-
dador e participante ativo do fórum BRICS, 
acrônimo cunhado no início do século XXI 
para indicar o grupo de mercados emergentes 
em razão de seu desenvolvimento econômico 
(O’Neill, 2001). Além disso, tem a China como 
principal parceiro comercial e destino de parcela 
expressiva de seu volume total de exportações.

Não obstante, as relações entre os EUA e 
o Brasil não tem sido particularmente estreitas 
desde o fi m da Segunda Guerra Mundial. Du-
rante maior parte do período pós-1945, Brasília 
e Washington envolveram-se em disputas por 
confl itos reais de interesse (particularmente em 
questões econômicas e comerciais) e muitas ve-
zes divergiram sobre a forma como enxergam 
o sistema internacional (Hurrel, 2009). Nesse 
contexto, a atual posição sustentada pelo Esta-
do brasileiro diante da invasão russa à Ucrânia 
difere da condenação instrumentalizada pela ad-
ministração Biden, revelando, em última análise, 
uma ambivalência global sobre o confl ito (Mili-
band, 2023).

 No que concerne à política de defesa do Es-
tado brasileiro, deve-se admitir que sua articula-
ção com a política externa registra um grau insufi -
ciente. Tal estado de coisas deriva de fatores estru-
turais, tais como: a baixa prioridade da política 
de defesa; a ausência de direção política efetiva; 
o perfi l não confrontador da política externa; e 
a ausência de mecanismos operacionais de arti-
culação entre as duas. Nesse sentido, a manuten-
ção de uma estrutura militar inadequada reduz 

o campo de manobra da política externa, limi-
tando sua latitude, expondo o país a condicio-
nalidades derivadas do eventual surgimento de 
disputas com potências estrangeiras e contri-
buindo para a diminuição do soft power nacional 
(Júnior, 2009).

Feitas essas considerações, alguns desafi os 
para a implantação da atual PND podem ser su-
blinhados. Em primeiro lugar, faz-se necessário 
ampliar a conscientização da sociedade sobre 
a importância da defesa para a nação brasileira 
(Lima, 2008). Tal óbice é particularmente rele-
vante em um país que dedica grandes esforços 
institucionais à problemática do desenvolvi-
mento e cuja percepção de ameaças externas é 
intangível para grande parcela de sua população 
(Júnior, 2009).

Em segundo lugar, há que se construir um 
robusto fortalecimento da Base Industrial de 
Defesa (BID), que promova a autonomia tec-
nológica e produtiva e que contribua para a ca-
pacidade dissuasória do Brasil (Lima, 2008). Em 
que pesem os recentes avanços em projetos es-
tratégicos das Forças Armadas, com a produção 
e venda de produtos de defesa com alto valor 
agregado, o segmento ainda sofre com as deci-
sões do nível político e com as variações do se-
tor econômico. Nesse particular, é problemática 
a situação vivenciada pela empresa Avibras, que 
se encontra em processo de recuperação judi-
cial.

Outro desafi o consiste exatamente na pró-
pria inserção brasileira no plano externo. O país 
deve lidar com as mudanças no sistema inter-
nacional e preparar-se para um futuro incerto. 
Nessa situação, a vantagem encontra-se com 
aqueles Estados que entendem claramente a ba-
lança de poder e que têm o entendimento de 
uma ordem cooperativa, voltada para o bem 
comum (Menon, 2022). Tal preceito parece ser 
exatamente o caso brasileiro, que orienta suas 
relações exteriores com base na solução pacífi ca 



14 |  REVISTA MARIO TRAVASSOS - VOL. 2 - Nº 1/2024

dos confl itos e na cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade (Brasil, 1988).

Essa prática, no entanto, tem-se mostrado 
complexa e até mesmo contraditória. As ho-
diernas contendas entre países têm se caracte-
rizado pela aplicação de sanções econômicas e 
comerciais, de caráter unilateral e que desafi am a 
autoridade dos organismos multilaterais. Exem-
plos concretos são encontrados nas sanções im-
postas à Síria, ao Irã, à Venezuela e, mais recen-
temente, à Rússia (Filho, 2022). Essas medidas, 
tomadas com base em um discurso humanista, 
com o pretenso objetivo de proteger a comuni-
dade internacional da tirania e do terror, na ver-
dade obedecem à lógica da velha conveniência 
geopolítica (Sloboda, 2018). 

Desse modo, a atuação brasileira no plano 
exterior deve estar atenta a temas caros e intrin-
secamente ligados à segurança e à defesa nacio-
nais, tais como a proteção do meio ambiente, a 
soberania brasileira sobre a Amazônia, a salva-
guarda de seus recursos naturais, além da defesa 
e da garantia dos direitos humanos, particular-
mente de suas populações indígenas.

Conclusão

A pretensa Ordem Mundial unipolar, inau-
gurada com o fi nal da Guerra Fria, parece ter 
chegado a um ponto de esgotamento. A emer-
gência de potências tidas como revisionistas, 
como a China e a Rússia, deu início a um novo 
período das relações internacionais, marcado 
pela competição e pelo acirramento das tensões 
geopolíticas em todo o globo. Tal conjuntura 
demandará inúmeros esforços do Estado brasi-
leiro na consecução de seus objetivos de defesa.

Em síntese, a implementação de sua PND 
dependerá, em grande medida, da capacidade 
de articulação de sua política externa com sua 
política de defesa. Tal esforço é necessário, uma 
vez que o Brasil tem mantido profícuas relações 
com os principais atores competidores no plano 
internacional e deve manter uma posição equi-
distante, a fi m de preservar sua posição autôno-
ma e independente.

Além disso, alguns desafi os devem ser su-
perados para a consecução dos OND. Dentre 
eles, destacam-se a necessidade de ampliar a 
conscientização da sociedade brasileira sobre a 
temática da defesa nacional e o imperioso for-
talecimento da BID, de forma reduzir o gap tec-
nológico com os países desenvolvidos. Outro 
óbice consiste na própria atuação brasileira no 
plano internacional, que deve buscar assertivi-
dade e protagonismo em temas sensíveis à defe-
sa nacional, como o meio ambiente e os direitos 
humanos.

Por fi m, a nova era de competição geopolíti-
ca continuará a demandar novos estudos e inter-
pretações sobre o seu real signifi cado para o Es-
tado brasileiro. É mister reconhecer, no entanto, 
que grandes mudanças no cenário internacional 
tendem a oferecer grandes oportunidades ou 
enormes desafi os para os países periféricos, na 
medida em que podem reduzir sua liberdade de 
ação estratégica. Em que pese o evidente ama-
durecimento da mentalidade de defesa no Brasil 
nos últimos anos, é premente a consecução de 
seus objetivos, a fi m de portar o país de capaci-
dade dissuasória adequada para o pleno exercí-
cio de sua soberania.
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